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Altera o art. 12 da Constituição Estadual

para permitir a divulgação pelo Deputado,

na forma da lei, de suas atividades

parlamentares.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 19 da Constituição Estadual, promulga a seguinte Emenda ao texto

constitucional:

Art. 1°O art. 12 da Constituição Estadual passa a vigorar com a seguinte

alteração:

"Art. 12 .

ermitida a divulgação de atos parlamentares pelo Deputado, por

qualquer meio de informação ou pessoalmente, inclusive a publicidade

das emendas orçamentárias previstas no art. 111." (NR)

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua

de
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JUSTIFICATIVA

A presente proposta de emenda constitucional tem a finalidade de alterar

a Constituição Estadual para o fim de incluir um dispositivo prevendo que a divulgação

de ações e programas parlamentares, inclusive aqueles advindos de emendas, não é

considerada promoção pessoal.

A proposta tem como principal objetivo legitimar o direito que a

população possui de ser informada, por quaisquer meios, dos trabalhos executados

pelos candidatos que ela própria elegeu. O cidadão não só tem o direito como quer,

de fato, conhecer o trabalho do parlamentar em prol da sociedade e o que

efetivamente está fazendo pelos municípios.

Também, a proposição de projeto de lei é ato individual do Deputado e

.,. não da Assembleia Legislativa como colegiado, por isso é plenamente razoável que o

parlamentar possa divulgar a sua atuação.

A presente iniciativa vem ao encontro do princípio da publicidade,

insculpido no art. 92, da Constituição do Estado de Goiás, para noticiar ao povo a

prestação de contas e os resultados alcançados durante o mandato, podendo se valer

dos mecanismos de informação impresso, visual ou virtual para alcançar tal finalidade,

e, inclusive, pessoalmente.

A Constituição expressamente autoriza a propagação de informações

com conteúdo informativo, educativo ou de orientação social, desde que não haja

promoção pessoal e lesão ao erário.

Nesse sentido, a Lei federal nO9.504, 30.09.1997 - Lei das Eleições-, em

seu art. 36-A, inciso IV, admite a divulgação de atos parlamentares e debates

legislativos, inclusive em período eleitoral, desde que não se faça pedido de votos:
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Art. 36-A. Não configuram propaganda eleitoral antecipada, desde

que não envolvam pedido explícito de voto, a menção à pretensa

candidatura, a exaltação das qualidades pessoais dos pré-

candidatos e os seguintes atos, que poderão ter cobertura dos

meios de comunicação social, inclusive via internet:

(...)

IV - a divulgação de atos de parlamentares e debates legislativos,

desde que não se faça pedido de votos;

Embora seja um direito-dever do parlamentar a divulgação de seus atos,

o que se percebe é que algumas vezes, devido a interpretações equivocadas, a

divulgação de ações parlamentares vem sendo considerada ilícita, sujeitando os

Deputados a infindáveis inquéritos e ações judiciais, que, além de dispendiosas,

trazem um enorme desgaste à sua imagem.

Sustentar a caracterização da improbidade administrativa pela mera

propagação de ações e projetos diretamente pelo administrador público não enseja

ofensa aos princípios constitucionais relativos à Administração Pública. Ao contrário,

está agindo em cumprimento às suas atribuições de levar ao conhecimento público,

através de informativos impressos, meios sonoros ou visuais e até mesmo virtuais, os

resultados positivos obtidos em sua gestão.

A falta de critério para definição do que é considerado divulgação e o

que constitui promoção pessoal tem comprometido seriamente o trabalho do

parlamentar, bem como a contrapartida com a população acerca do que vem sendo

realizado em seu benefício, trazendo prejuízos ao mandato.

Efetivamente, o ato de tornar público os objetivos traçados,

desenvolvidos e concretizados por qualquer esfera administrativa é algo comum na

realidade brasileira. A partir dos resultados positivos de programas e ações sociais e

de infraestrutura reiteradamente divulgados, permite-se que o agente político obtenha
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aprovação popular. Nessas circunstâncias, não existe razão para se punir o bom

agente político se este prestar contas pelos meios convencionais de informação, na

forma da lei.

Portanto, é salutar mencionar que a divulgação do trabalho do

administrador público não caracteriza a promoção pessoal, se ficar demostrada a

transparência do ato e o intuito de atender às aspirações do princípio da publicidade,

tão almejada nos sistemas democráticos.

Por essas razões, apresentamos a presente proposta de emenda

constitucional, contando com o apoio dos ilustres Pares para a sua ~provação.

msm
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Altera o art. 12 da Constituição Estadual

para permitir a divulgação pelo Deputado,

na forma da lei, de suas atividades

parlamentares.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 19 da Constituição Estadual, promulga a seguinte Emenda ao texto

constitucional:

Art. 1° O art. 12 da Constituição Estadual passa a vigorar com a seguinte

alteração:

"Art. 12 .

S 9° ~permitida a divulgação de atos parlamentares pelo Deputado, por

qualquer meio de informação ou pessoalmente, inclusive a publicidade

das emendas orçamentárias previstas no art. 111." (NR)

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua

SALA DAS SESSÕES, em
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JUSTIFICATIVA

A presente proposta de emenda constitucional tem a finalidade de alterar

a Constituição Estadual para o fim de incluir um dispositivo prevendo que a divulgação

de ações e programas parlamentares, inclusive aqueles advindos de emendas, não é

considerada promoção pessoal.

A proposta tem como principal objetivo legitimar o direito que a

população possui de ser informada, por quaisquer meios, dos trabalhos executados

pelos candidatos que ela própria elegeu. O cidadão não só tem o direito como quer,

de fato, conhecer o trabalho do parlamentar em prol da sociedade e o que

efetivamente está fazendo pelos municípios.

Também, a proposição de projeto de lei é ato individual do Deputado e

não da Assembleia Legislativa como colegiado, por isso é plenamente razoável que o

parlamentar possa divulgar a sua atuação.

A presente iniciativa vem ao encontro do principio da publicidade,

insculpido no art. 92, da Constituição do Estado de Goiás, para noticiar ao povo a

prestação de contas e os resultados alcançados durante o mandato, podendo se valer

dos mecanismos de informação impresso, visual ou virtual para alcançar tal finalidade,

e, inclusive, pessoalmente.

A Constituição expressamente autoriza a propagação de informações

com conteúdo informativo, educativo ou de orientação social, desde que não haja

promoção pessoal e lesão ao erário.

Nesse sentido, a Lei federal nO9.504, 30.09.1997 - Lei das Eleições-, em

seu art. 36-A, inciso IV, admite a divulgação de atos parlamentares e debates

legislativos, inclusive em período eleitoral, desde que não se faça pedido de votos:
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Art. 36-A. Não configuram propaganda eleitoral antecipada, desde

que não envolvam pedido explícito de voto, a menção à pretensa
candidatura, a exaltação das qualidades pessoais dos pré-

candidatos e os seguintes atos, que poderão ter cobertura dos

meios de comunicação social, inclusive via internet:

(. ..)

IV - a divulgação de atos de parlamentares e debates legislativos,

desde que não se faça pedido de votos;

Embora seja um direito-dever do parlamentar a divulgação de seus atos,

o que se percebe é que algumas vezes, devido a interpretações equivocadas, a

divulgação de ações parlamentares vem sendo considerada ilícita, sujeitando os

Deputados a infindáveis inquéritos e ações judiciais, que, além de dispendiosas,

trazem um enorme desgaste à sua imagem.

Sustentar a caracterização da improbidade administrativa pela mera

propagação de ações e projetos diretamente pelo administrador público não enseja

ofensa aos princípios constitucionais relativos à Administração Pública. Ao contrário,

está agindo em cumprimento às suas atribuições de levar ao conhecimento público,
através de informativos impressos, meios sonoros ou visuais e até mesmo virtuais, os

resultados positivos obtidos em sua gestão.

A falta de critério para definição do que é considerado divulgação e o

que constitui promoção pessoal tem comprometido seriamente o trabalho do

parlamentar, bem como a contrapartida com a população acerca do que vem sendo

realizado em seu benefício, trazendo prejuízos ao mandato.

Efetivamente, o ato de tornar público os objetivos traçados,

desenvolvidos e concretizados por qualquer esfera administrativa é algo comum na

realidade brasileira. A partir dos resultados positivos de programas e ações sociais e

de infraestrutura reiteradamente divulgados, permite-se que o agente político obtenha
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aprovação popular. Nessas circunstâncias, não existe razão para se punir o bom

agente político se este prestar contas pelos meios convencionais de informação, na

forma da lei.

Portanto, é salutar mencionar que a divulgação do trabalho do

administrador público não caracteriza a promoção pessoal, se ficar demostrada a

transparência do ato e o intuito de atender às aspirações do princípio da publicidade,

tão almejada nos sistemas democráticos.

Por essas razões, apresentamos a presente proposta de emenda

constitucional, contando com o apoio dos ilustres Pares para a sua aprovação.

msm
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INTERESSADO

ASSUNTO

2019002146
DEPUTADO BRUNO PEIXOTO E OUTROS

Altera o art. 12 da Constituição Estadual para permitir a

divulgação pelo deputado, na forma da lei, de suas

atividades parlamentares.

EMENDA EM PLENÁRIO

1a - EMENDA ADITIVA: A presente proposta de emenda constitucional

fica acrescida dos seguintes artigos a serem inseridos logo após o art. 1°,

enumerando-se os demais, com a seguinte redação:
\

"Art. O art. 158 da Constituição Estadual passa a vigorar com as

seguintes alterações:

e
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JUSTIFICATIVA: Trata-se de emenda à Constituição do Estado de

Goiás, visando alteração do artigo 158 que dispõe sobre a vinculação de receitas que

especifica para aplicação na Educação.

A presente emenda visa acrescer, ao percentual definido na Carta

Magna da República, para aplicação na Educação, os valores aplicados também no

ensino superior e especificamente na Universidade Estadual de Goiás - UEG.

É de notório conhecimento que o Tribunal de Contas do Estado de

Goiás, na análise das contas do exercício de 2.018, por meio do parecer prévio de

contas, destacou a necessidade de o Estado recompor valores não considerados no

cumprimento do mínimo constitucional com educação, ciência e Tecnologia e Cultura

TOTALlZANDO DE RECOMPOSiÇÕES PARA O EXERCíCIO DE 2019 o valor de R$

900.522.039,72 (recomposição da educação: R$ 789.023.229,00 + FAPEG: R$

77.439.857,72 + Fundo cultural: R$ 34.058.953,00).

Vê-se, portanto que o Estado de Goiás, que vive seu pior momento

financeiro, com estado de calamidade financeira reconhecido por esta Casa, corre o

risco de acumular um gigantesco passivo que trará imensuráveis danos à gestão

pública, pois tal recomposição soma-se ao percentual vinculado para o exercício do

ano de 2.019.

Demais disso é importante frisar que há a imperiosa necessidade de se

trazer à realidade financeira do Estado à baila e não mais promover o "faz de conta"

acontecido ao longo dos últimos anos até que culminasse no parecer pela rejeição

das contas do exercício de 2.018.

Impõe, portanto, a fim de se evitarem problemas maiores e cumulativos

ao longo dos anos vindouros, a inserção do ensino superior no rol dos itens vinculados

para gastos com educação, pois do contrário continuará o Estado de Goiás a trabalhar

na realidade de "faz de conta", tendo que buscar soluções até mesmo ao arrepio da

Lei, já que ao longo dos últimos anos o percentual de 25% não foi alcançado.
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SALA DAS SESSÕES, em

Deputado

de de 2019.
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